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ILUSTRÍSSIMA SENHORA PREGOEIRA – MAIULLI DA SILVA SOUZA – DO CONSELHO 

REGIONAL DE EDUCAÇÃO FÍSICA DO ESTADO DE SANTA CATARINA. 

 

 

 

 

PREGÃO ELETRÔNICO CREF3/SC nº: 011/2017 

  

 

 

MACIEL CONSULTORES S/S LTDA., pessoa jurídica de direito 

privado inscrita no Cadastro Nacional de Pessoas 

Jurídicas do Ministério da Fazenda sob o nº. 

10.757.529/0001-08, com sede localizada na Av. Paulista, 

n° 1009, sala 1808, bairro Jardim Paulista, São Paulo/SP, 

CEP 01.311-100, vêm respeitosamente a presença de 

Vossa Senhoria, com arrimo no art. 4º, inciso XVIII da Lei n° 

10.520/02 e item 12.3 do Edital apresentar  

CONTRARRAZÕES AO RECURSO ADMINISTRATIVO  

interposto pela licitante VALORA SOLUÇÕES EM GESTÃO 

LTDA., pelos fatos e considerações jurídicas que a seguir 

passa a expor: 

DOS FATOS E CONSIDERAÇÕES JURÍDICAS 

Trata-se de licitação, modalidade pregão eletrônico, tipo menor 

preço, tendo por objeto a contratação de pessoa jurídica ou pessoa física 

especializada para prestação de serviços de consultoria e mapeamento de 

processos, afim de identificação de processos existentes no CREF3/SC. Análise, 

redesenho, elaboração do manual de processos, bem como o repasse de 

informações dos conhecimento técnicos, assim como o devido 

acompanhamento durante e após a execução dos serviços, tendo em vista a 
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definição de indicadores de desempenho, para o Conselho Regional de 

Educação Física de Santa Catarina. 

Em fase de lances, a licitante MACIEL foi declarada vencedora com 

o melhor preço final ofertado (R$29.900,00). Enquanto que a Recorrente 

VALORA se classificou em terceira posição por apresentar valor superior 

(R$34.900,00). Aduz-se que a empresa segunda colocada ofertou o valor de 

R$30.000,00. 

Assim, passou-se para a análise dos documentos de habilitação 

apresentados pela licitante vencedora, de acordo com as previsões 

editalícias, anexos e esclarecimentos. No que a licitante MACIEL cumpriu com 

todos os itens editalícios e apresentou os documentos necessários em sua 

integralidade.  

Contudo, VALORA SOLUÇÕES EM GESTÃO LTDA. insatisfeita com o 

resultado, apresentou Recurso Administrativo, o qual não merece prosperar, 

conforme será devidamente demonstrado. 

Alega o recorrente que, a licitante vencedora não teria 

apresentado toda a documentação necessária para sua classificação, 

indicando desatendimento no tocante à habilitação jurídica, item 9.2.2, 

qualificação econômico-financeira, item 9.5, e qualificação técnica, itens 

2.3.1, 2.3.3 e 2.3.3.1, que, para melhor ilustrar a presente peça, seguem 

colacionados abaixo: 

9.2.2. Ato constitutivo, estatuto ou contrato em vigor 
devidamente registrado, no caso de sociedades comerciais e, 
no caso de sociedades por ações, acompanhado de 
documentos de eleição de seus administradores, no qual 
deverá estar contemplado, entre os objetivos sociais, a 
execução de atividades da mesma natureza ou compatíveis 
com o objeto da licitação; 

9.5. O cumprimento do disposto no inciso XXXIII do art. 7º da 
Constituição Federal será demonstrado pela assinatura e 
entrega da declaração constante do anexo IV; 

2.3.1. Atestado de capacidade técnica ou Declaração de 
Capacidade Técnica fornecidos à Pessoa Física ou Jurídica 
emitido pelo Conselho Regional de Administração – CRA; 
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2.3.3. Apresentar dois comprovantes de experiência anterior 
emitido por pessoa jurídica de direito público, demonstrando a 
execução satisfatória de serviços similares ao objeto da 
presente licitação. O atestado deve ser emitido em papel 
timbrado do órgão/empresa de origem, com assinatura e 
identificação do responsável pelas informações atestadas; 

2.3.3.1. Referido atestado deverá comprovar que o licitante 
possui experiência profissional compatível com o OBJETO deste 
certame, ou seja, serviços de consultoria e mapeamento de 
processos, que demonstrem a quantidade mínima de 20 
funcionários e no mínimo 40 processos, afim de identificação 
de processos existentes no CREF3/SC. 

Nesse ínterim, a fim de manter a declaração de vencedora e 

habilitação da licitante MACIEL, em vista de seu cumprimento integral e 

ilibado a todos os itens previstos em Edital, anexos e esclarecimentos, aponta-

se, ponto a ponto, todos os itens que a Recorrente alega ser controversos, e, 

desse modo, demonstra-se que a manutenção da decisão é imperiosa. 

Inicialmente, o item 9.5 do Edital, exige a apresentação de 

Declaração de cumprimento ao disposto no inciso XXXIII do art. 7º, da 

Constituição Federal/88.  

Tal Declaração foi devidamente juntada aos documentos 

habilitatórios em fls. 2 – 3, e, da mesma forma, colacionamos a seguir para 

melhor visualização dessa comissão: 
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Assim, absurdo o impropério proferido pela recorrente com a única 

finalidade de gerar confusão imotivada neste certame administrativo. 
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Após, a recorrente alegou que a licitante MACIEL não teria 

cumprido com os itens de capacidade técnica, 2.3.1, 2.3.3 e 2.3.3.1. Mas, 

novamente, tal balbúrdia apenas vem para tumultuar o processo, visto que, a 

capacidade técnica da licitante MACIEL é cristalina através de todos os 

atestados apresentados, em fls. 62 - 149.  

A alegação da recorrente é descabida pois a capacidade técnica 

da licitante MACIEL foi comprovada, inclusive, através de quantidade muito 

superior de atestados além do requerido previamente em edital. 

Através de extensa documentação acostada ao processo 

administrativo, essa licitante comprova não restar dúvidas de possuir a 

capacidade técnica necessária para prestação do serviço. Vejamos 

exemplos pontuais em meio a todos os atestados juntados: 

 

Figura 1 - Atestado de Prefeitura do Rio de Janeiro – fl. 64 
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Figura 2 - Atestado Drogaria Faro – fl. 65 



 

7 
 

 
Figura 3 - Atestado de Reiservice Projetos e Obras – fl. 78 

  

 
Figura 4 - Atestado Multi Armazén – fl. 133 - 120 horas técnicas 
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Figura 5 - Atestado Banrisul Armazéns Gerais - fl. 134 - registrado no CRA -  87 horas técnicas 

 

Figura 6 - Atestado Conselho Regional de Odontologia do RS - fl. 68 - 46 funcionários 
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Figura 7 - Atestado Agência de Fomento de Alagoas S.A. - fl. 86 - objeto semelhante 

 

Como demonstrado acima, por amostragem, em meio a tantos 

atestados apresentados, a licitante MACIEL possui toda capacidade técnica 

requerida, comprova o registro dos atestados junto ao Conselho competente 

(CRA), o atendimento em empresas/órgãos com número de funcionários 

acima do mínimo solicitado pelo edital, e a prestação de serviço de escopo 

semelhante ao objeto deste certame. 

Os atestados de capacidade técnica constituem-se nos vetores 

consagrados pela Lei 8.666/93 para conferir segurança sobre a qualificação e 

executabilidade dos serviços licitados. 

Por meio dos diversos atestados apresentados pela licitante MACIEL, 

esta comissão poderá ter certeza que a empresa vencedora já 

executou/prestou serviços semelhantes e possui plena capacidade de cumprir 

com a presente avença. 
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Tratam-se de documentos vitais para o certame, pois são os únicos 

aptos a conferir segurança sobre a execução dos serviços necessários. 

Com isso, exige-se, seja por força legal ou jurisprudencial, que os 

serviços atestados sejam similares ao objeto licitado. A similitude exigida não é 

somente quanto ao serviço, mas também quanto as horas de serviço, 

profissionais envolvidos e até mesmo a experiência da licitante que se 

apresenta ao certame.  

Desse modo, no tocante ao item 9.2.2, percebe-se que os escopos 

contratuais juntados no processo demonstram que todos os serviços prestados 

pela licitante possuem similitude com o objeto contratual do presente 

certame. 

Corroborando com mencionado acima, encontra-se outro principio 

basilar do processo licitatório, que é o dever de julgamento objetivo, através 

do qual a Administração se obriga a observar critérios objetivos definidos no 

ato convocatório para o momento do julgamento das propostas e análise de 

documentos. 

Também, aduz-se que a licitante MACIEL, além de comprovar 

possuir capacidade técnica para cumprir com o objeto contratual, 

apresentou a melhor proposta, e, embora não esteja expressamente disposto 

na Lei de Licitações, o princípio da supremacia do interesse público sobre os 

interesses particulares está implícito nas próprias regras do Direito 

Administrativo e se configura, nos dizeres de Hely Lopes Meirelles “como um 

dos princípios de observância obrigatória pela Administração Pública” 1.  

Ao deixar de tutelar apenas os direitos individuais e passar a se 

preocupar com interesses da sociedade, esta Administração deve sempre ser 

norteada por este princípio. E, in casu, a habilitação e adjudicação do objeto 

contratual para a licitante MACIEL impera como melhor proposta para o 

erário, com o cumprimento do serviço por empresa plenamente capaz e pelo 

valor com maior beneficio ao cofre. 

                                                             
1 Hely Lopes, 1997,p.95 
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DOS PEDIDOS 

Ante ao exposto, REQUER o recebimento destas contrarrazões a fim 

de que seja negado provimento integral ao Recurso Administrativo 

apresentado, consoante fatos e fundamentações acima discorridas. 

 

São Paulo, 10 de novembro de 2017. 

 

 

MACIEL CONSULTORES 
ROGER MACIEL DE OLIVEIRA 
Sócio Administrador 
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MACIEL CONSULTORES S/S LTDA 
GRUPO MACIEL 

131 ALTERAÇÃO E CONSOLIDAÇÃO CONTRATUAL 
CNPJ 10.757.529/000HI8 

ROGER MACIEL DE OLIVEIRA, brasileiro, solteiro, nascido em 14/06/1976, Contador com registro no Conselho 
Regional de Contabilidade do Estado do Rio Grande do Sul, CRC/RS nQ 71.505/0-3, portador da Cédula de 
Identidade RG nQ 1056192246, SSP/RS, com inscrição no CPF nQ 902.384.350-91, -residente e domiciliado na 
Avenida 8astian, nQ 366, Bairro Menino Deus, na cidade de Porto Alegre, no Estado do Rio Grande do Sul, CEP 
90.130-020 e LlVIO DANIEL LUGO, brasileiro, casado sob regime de comunhão universal de bens, nascido em 
04/01/1968, Contador com registro no Conselho Regional de Contabilidade do Estado do Rio Grande do Sul, 
CRC/RS n° 66129/0-2, portador da Cédula de Identidade RG nQ 2010857726, SSP/RS, com inscrição no CPF nQ 

515.773.800-53, residente e domiciliado na STRVS Quadra 701,Lote 04, Bloco O, Sala 384, Asa Sul, na cidade 
de Brasilia, Distrito Federal CEP 70.340-000, únicos sócios da sociedade simples limitada "MACIEL 
CONSULTORES S/S LTDA", ?nscrita nó 9Q Registro Titulas e Documentos Civil de Pessoas Jurídicas de São 

< 
Paulo, RTDCPJ/SP, sob nQ 44.551, de 28/09/2016p situada Av. Paulista, 1009, Sala 1808, Bairro Jardim Paulista, 
na cidade de São Paulo/SP, CEP 01.311-100, resolvem de comum acordo promover a presente ALTERAÇÃO E 
CONSOLIDAÇÃO CONTRATUAL, mediante as seguintes cláusulas: 

DAS ALTERAÇÕES 

Cláusula Primeira - DA TRANSFERrNCIA DE QUOTAS 
O sócio ROGER MACIEL DE OLIVEIRA, supra qualificado, possuidor de 1.584.000 quotas, no valor de R$ 
1.584.000,00 (hum milhão quinhentos e oitenta e quatro mil reais), totalmente integralizadas, vende e 
transfere 16.000 quotas, no valor de R$ 16.000,00 (dezesseis mil reais). dando plena quitação, a CLAUDIO 
ROGERIO DE OLIVEIRA, brasileiro, casado sob regime de comunhão parcial de bens, nascido em 01/07/1959, 
Contador com registro no Conselho Regional de Contabilidade do Estado do Rio Grande do Sul, CRC/RS nQ 

52.507/0-5, portador da Cédula de Identidade RG nQ 7005180381, SSP/RS, com inscrição no CPF nQ 

302.533.140-20, residente e-domici liado na Rua Os Dezoito do Forte, nQ 146, Apartamento 13, Bairro Nossa 
Senhora de Lourdes, na cidade de Caxias do Sul, no Estado do Rio Grande do Sul, CEP 95.020-471. 

O capital social subscrito e integralizado da empresa fica assim dividido entre os sócios: 

Sócios N" Quotas Valor (R$) Percentual (%) 

Roger Maciel de Oliveira 1.568.000 1.568.000,00 98,00 
Claudio Rogerio de Oliveira 16.000 16.000,00 1,00 

Livio Daniel Lugo 16.000 16.000,00 1,00 

Total 1.600.000 1.600.000,00 100,00 

Em virtude das alterações havidas, fica o presente contrato social vigorando com as cláusulas e 
condições seguintes, tota lmente consolidadas neste presente instrumento de alteração contratual. 

, , , 

] 
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MACiEl CONSULTORES S/S LTDA 

GRUPO MACiEl 
CONSOLIDAÇÃO CONTRATUAL 

CNPJ 10.757.529/0001-08 

ROGER MACiEl DE OLIVEIRA, braSileiro, solteiro, nascido em 14/06/1976, Contador com registro no Conselho 
Regional de Contabilidade do Estado do Rio Grande do Sul, CRC/RS nº 71.505/0-3, portador da Cédula de 
Identidade RG nº 1056192246, SSP/RS, com inscrição no CPF nº 902.384.350-91, residente e domiciliado na 
Avenida Bastian, nº 366, Bairro Menino Deus, na cidade de Porto Alegre, no Estado do Rio Grande do Sul, CEP 
90.130-020, CLAUDIO ROGERIO DE OLIVEIRA, brasileiro, casado sob regime de comunhão parcial de bens, 
nascido em 01/07/1959, Contador com registro no Conselho Regional de Contabilidade do Estado do Rio 
Grande do Sul, CRC/RS nº 52.507/0-5, portador da Cédula de Identidade RG nº 7005180381r SSP/RS, com 
inscrição no CPF nº 302.533.140-20, residente e domiciliado na Rua Os Dezoito do Forte, nº 146, Apartamento 
13, Bairro Nossa Senhora de Lourdes, na cidade de Caxias do Sul, no Estado do Rio Grande do Sul, CEP 95.020-

~ 

471 e LlVIO DANiEl LUGO, brasileiro, casado sob regime de comunhão universal de bens, nascido em 
04/01/1968, Contador com registro no Conselho Regional de Contabilidade do Estado do Rio Grande do Sul, 
CRC/RS n° 66129/0-2, portador da Cédula de Identidade RG nº 2010857726, SSP/RS, com inscrição no CPF nº 
515.773.800-53, residente e domiciliado na STRVS Quadra 701,Lote 04, Bloco O, Sala 384, Asa Sul, na cidade 
de Brasília, Distrito Federal, CEP 70.340-000,únicos sócios da "MACIEl CONSULTORES S/S LTDA", inscrita no 
9º Registro Títulos e Documentos Civil de Pessoas Jurídicas de São Paulo, RTDCPJ/SP, sob nº 44.551, de 
28/09/2016, -sftuada na Av. Paulista, 1009, Sala 1808, Bairro Jardim Paulista, na cidade de São Paulo/SP, CEP 
01.311-100( resolvem de comum acordo e na melhor forma do direito consolidar o Contrato social, em 
conformidade com a lei n° 10.406, de 10 de janeiro de 2002 e nas omissões ou por legislação específica que 
rege essa forma de sociedade, na forma e condições a seguir: 

Cláusula Primeira - DA DENOMINAÇÃO SOCIAL 
A sociedade girará sob o nome empresarial Maciel Consultores S/S LTDA, com nome fantasia Grupo Maciel" . 

Cláusula Segunda - DA MATRI2 
A sociedade terá sede e domicílio na Av. Paulista, 1009, Sala 1808, Bairro Jardim Paulista, na cidade de São 
Paulo/SP, CEP 01.311-100. 

Cláusula Terceira - DAS FILIAIS 
A sociedade poderá em qualquer tempo, abrir filiais ou outra dependência, mediante deliberação dos sócios 
através de alteração contratual. 

Cláusula Quarta - DO OBJETO SOCIAL 
O objeto social é de prestação de serviços na área contábil. 

Cláusula Quinta - DO CAPITAL SOCIAL 
O capital social subscrito e integralizado, em moeda corrente nacional, é de R$ 1.600.000,00 (um milhão e 
seiscentos mil reais), com valor nominal de R$ 1,00 (um real) cada quota, distribuídas entre os sócios da 
seguinte forma: 

Sócios N" Quotas Valor (R$) Percentual (%) 
Roger Maciel de Oliveira 1.568.000 1.568.000,00 98,00 

Claudio Rogerio de Oliveira 16.000 16.000,00 1,00 
Li via Daniel Lugo 16.000 16.000,00 1,00 
Total 1.600.000 1.600.000,00 100,00 
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Cláusula Sexta - DA CESSÃO E TRANSFER~NCIA DAS QUOTAS 
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* As quotas são indivisíveis e não poderão ser cedidas ou transferidas a terceiros sem o consentimento do outro 
sócio, a quem fica assegurado, em igualdade de condições e preço direito de preferência para a sua aquisição 
se postas à venda, formalizando, se realizada a cessão delas, a alteração contratual pertinente. 

,--
Cláusula Sétima - DO INfClO DAS ATIVIDADES 
A sociedade iniciou suas atividades em 09 de abril de 2009, seu prazo de duração é indeterminado. Encerra-se 
seu exercício social em 31 de dezembro de cada ano. 

Cláusula Oitava - DA ADMINISTRAÇÃO E USO DA DENOMINAÇÃO SOCIAL 
A administração da sociedade é exercida pelo sócio, ROGER MACiEl DE OLIVEIRA com todos os poderes e 
atribuições nos assuntos trabalhistas, sociais, tributários, financeiros, relações com órgãos públicos e de 
classe, tanto quanto, sua representação em juízo ou fora dele, ativa e passivamente, entre outros, autorizado 
o uso do nome empresarial, vedado, no entanto, em atividades estranhas ao interesse social ou assumir 
obrigações, seja em favor de quaisquer dos cotistas ou de terceiros, bem como, onerar ou alienar bens 
imóveis da sociedade, sem autorização do outro sócio. 

Cláusula Nona - DO PRÓ-LABORE 
OS sócios poderão de comum acordo, fixar uma retirada mensal, a título de "pró-labore", observadas as 
disposições regulamentares pertinentes. 

Cláusula Décima - DO BALANÇO E PRESTAÇÃO DE CONTAS / 
Ao término de cada exercício social, em 31 de dezembro, 05 administradores prestarão contas justificadas da 
sua administração, procedendo à elaboração do inventário, do balanço patrimonial e do balanço de 
resultados econômicos; cabendo aos sócios, na proporção de suas cotas, os lucros ou perdas apuradas. 

Cláusula Décima Primeira - DA RESPONSABILIDADE DOS SÓCIOS 
A sociedade responsabilizar-se-á pela reparação de dano que causar a terceiros, por culpa ou dolo, no 
exercício da atividade profissional. A responsabilidade de cada sócio é restriJ:a ao valor de suas quotas, mas 
todos respondem solidariamente pela integralização do capital social. J 

Parágrafo único: A responsabilidade técnica pelos serviços de Auditoria e pelos serviços de 
contabilidade em geral será do sócio Roger Maciel de Oliveira. 

Cláusula Décima Segunda - DAS DELIBERAÇÕES E DISPOSiÇÕES GERAIS 
As decisões serão tomadas em conjunto pelos sócios que irão deliberar sobre o assunto em pauta, sendo que 
prevalecerá a decisão votada por maioria absoluta, constante no artigo do Código Civil de 2.002. 

Parágrafo Único - Os sócios reunir-se-ão no mínimo uma vez por ano, ou quando convocados, para 
deliberarem sobre: a) aprovação de contas da administração; b) modificação do capital inicial; c) gestão da 
sociedade. As reuniões previstas serão convocadas por correspondência simples, mediante protocolo. 

Cláusula Décima Terceira - DO FALECIMENTO OU INCAPACIDADE SUPERVENIENTE /" 
Falecendo ou interditado qualquer sócio, a sociedade continuará suas atividades com os herdeiros, sucessores 
e o incapaz. Não sendo possivel ou inexistindo interesse destes ou do(s) sócio(s) remanescente(s), o valor de 
seus haveres será apurado e liquidado com base na situação patrimonial da sociedade, à data da resolução, \ 
verificada em balanço especialmente levantado. J 

Parágrafo Único - O mesmo procedimento será adotado em outros casos em que a sociedade se 
resolva em relação a seu sócio. 



9Q RTDCPJ 
Cláusula Décima Quarta - DA DISSOLUÇÃO DA SOCIEDADE 
A pessoa jurídica estará extinta com a dissolução por meio do consenso unânime dos sócios ou através de 

deliberação por maioria absoluta de votos, como dispõe o artigo 1.033, 11 e 111 do Código Civil de 2.002. 
Ocorrida à dissolução da sociedade, cumpre aos administradores nomear um liquidante, no tocante ao que se 
refere o artigo 1.036 do Código Civil de 2.002. 

( 

Cláusula Décima Quinta - DO DESIMPEDIMENTO E LEGISLAÇÃO APLICÁVEl r 
Os sócios declaram, sob as penas da lei, que não estão impedidos de exerc!!r administração da sociedade, 
por lei especial, ou em virtude de condenação criminal, ou por se encontrarem sob os efeitos dela, a pena que 
vede, ainda que temporariamente, o acesso a cargos públicos, ou por crime falimentar, de prevaricação, peita 
ou suborno, concussão, peculato, ou contra a economia popular, contra o sistema financeiro nacional, contra 
normas de defesa da concorrência, contra as relações de consumo, fé pública, ou a propriedade. 

Cláusula Décima Sexta - DO FORO 
Os casos omissos no presente contrato serão regidos pelos dispositivos da lei de 10 de janeiro de 2002. Fica 
eleito o Foro da Comarca de São Paulo, no estado de São Paulo, para o exercício e o cumprimento dos direitos 
e obrigações resultantes deste contrato, com expressa renúncia a qualquer outro, por mais especial ou 
privilegiado que seja ou venha a ser. 

E por estarem assim justos e contratados, assinam a presente alteração em 03 (três) vias de igual 
forma e teor. 

Sódio.ftG 1056192246 SSP/RS 

Sócio RG 7005180381 SSP/RS 

C nir Theresinha de Souza 
RG 6035199411 SSP/ RS 

São Paulo, 20 de outubro de 2016. 

Livio ani Ilugo 

Sócio RG 

lucia no Abreu do Espírito Santo 
RG 2066352333 SSP/ RS 



e f) '\'S f: 1.I10 I~E(; I O'A I . m: nl'T .. \ BIU I),\Ot-. no E~ r,\no m: ~ \u I'A I'I.O 
o t,rutn' , 11I . IrUmtIU Oi. llrtno, atl fl. t~"i r IU rotu onii lwl .. (I,m • "".:;~ I Rç:lo.1:I wo(j"~,, tOIIl.,h' l <f rO lllll 
l'l'o,i",r ",o n" 11>. tl r 1J. ILI'lU t1 ~ ( ' \ ;J 'iP. ;1 , ,,, 111 do l'a \l. X\ II I. NoI';1 1" ,j"ll", I h'\ n~o ~c. 

ob)tn:otl ~\ ,o. .It' ", .i~ r \l):fllfia, 1r,::oÓ) r uj .. r"nfrli'n,-ill r ""Il.,m • • h,I;t1",J~ r.Ur.l :li fal)tll tH!""H ti" 
6 .... :100 rO," 'M',rn' r " .... rtll.;,l rO r :O"I"hA onr 'Uo. I)rlllfO tln I'n.~t) dr lO Ilrin ,,,, "'''' " " ... 'Crh .n, ' "h. 
!ln l t . d r. tri ... fr ",r~ ,,, lnlo . tI ~, l}(l r \ , S· AI) r~c S I' uma r""i •• "ttnl irAd~ dll in.rr"",rlllo aI rr!lAdo 
r C ,~ I'.I . tu .. 1i , .. ,ln 11M ... o , f'lh o rtli, rrtl fI" U ,1"'XAo, () nllo a trutlrmturn " O pruo •• ',u,n ~'H , ftra , ... 
"'1";' "Ult"' .. d .. pfdkloJ r I'''''' um" " 0 ' ;) ' 1IIrrit"ç:io dt,'trio.<I rrtnlhid .. , '"'' '" , m ll l .. "" III ... , 

~ilo I':l ulo. 1J dt, a bl'i l de 20 17. ~ 

--- MARC'-L ,"n(; I - - -

92)1 
Emo!. 
Estado 
lpesp 

R, Civil 

T, Justiça 

M, Público 

Iss 

9" O rici:l l tle n egislro de Titulos e l)ocuOIentos 1' 

Ch il tI {" !'('sso:t J ur idica tI :1 C:l pit:11 • CN I'J: 68, 1 ~7.J871000 1 ·28 

,\ I(n'tlo C ris li:U10 C un 'ulho 1-101"1' 111 ' a riei:11 
R$ 287,43 Protocolado e prenotado sob o n. 70.993 em 

R$ 81,71 13/06/2017 e registrado, hoje, em microfilme 
R$ 55,92 sob o n. 46.635 , em pessoa jurídica. 
R$ 15,12 Averbado à margem do r istro n. 44551 
R$ 19,73 São Paulo, 27 d j ho de 2017 

RS 13,80 
R$ 6,02 

Total RS 479,73 
5eoIos t taus ornem· OfiCiai 

RtcoIlltóos p/1ItrCa sa evenle Aul()(lzada 

b , 
~;.., . 

.", 
Reconh. co por semelhanca o SINAL PUBLICO 

ROBERTA CARDOSO DE JESUS(1728), Dou , • . 
Slo Paulo·SP, 13 d. Jun de 2017. Em T .. t-

----, Qlle,.1 " 
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SãO paulO 

c> 
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